
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 487.166 - DF 
(2014/0055972-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMBARGADO : SILVAN DE MELO PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL E DO 
DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS PARA RECORRER NO 
ÂMBITO DESTA EG. CORTE QUANDO ATUAM COMO 
PARTE DA DEMANDA. RECENTE DECISÃO DA CORTE 
ESPECIAL.

I - Não cabe ao STJ deliberar, ainda que para fins de 
prequestionamento, sobre aspectos constitucionais ínsitos à matéria - 
arts. 1º, 5º, incs. XXXV, LV e 127 da Carta Magna, sob pena de 
usurpação da competência do STF.

II - A Corte Especial do STJ, em 17/12/2014, reconheceu a 
legitimidade ativa recursal dos Ministérios Públicos Estaduais e do 
Distrito Federal e Territórios para recorrer no âmbito do STJ quando 
estes atuam como parte da demanda.

III - Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos, 
apenas para fazer integrar ao acórdão embargado o mais moderno 
entendimento sobre a legitimidade ativa dos Ministérios Públicos 
Estaduais e do Distrito Federal e Territórios no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
acolher os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.Os Srs. Ministros Newton 
Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 487.166 - DF 
(2014/0055972-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMBARGADO : SILVAN DE MELO PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo Ministério Público do 

Distrito Federal e Territórios em face de acórdão da lavra do Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

que deixou de conhecer agravo regimental, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 298):

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. RECURSO INTERPOSTO 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 
TERRITÓRIOS. ILEGITIMIDADE. ART. 47, § 1º, DA LC N. 75/1993. 
PRECEDENTES DA CORTE. 2. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Enquanto não decidida a causa pela Corte Especial, é possível 
manter o entendimento que tem prevalecido no Superior Tribunal de 
Justiça, no sentido de que os Ministérios Públicos dos Estados e do 
Distrito Federal não possuem legitimidade para atuar perante esta 
Corte, porquanto é prerrogativa do Ministério Público Federal 
atuar nas causas aqui julgadas, nos termos do que dispõe o § 1º do 
art. 47 da Lei Complementar n. 75/1993.

2. Agravo regimental não conhecido.

Alega o Parquet contradição e omissão no acórdão embargado, pois "a 

controvérsia em torno da legitimidade ad causam para o exaurimento da via recursal no 

Superior Tribunal de Justiça pelos Ministérios Públicos locais está em julgamento na E. Corte 

Especial nos ERESP 1327573/RJ e ARESP 285810/DF, o que, natural e logicamente, 

permita-se, impediria o julgamento por órgão fracionário do próprio STJ" (e-STJ fl. 308). 

Aduz que o Supremo Tribunal Federal há muito vem admitindo a atuação do 
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MPDFT perante esta Eg. Corte e que "a legitimidade questionada vem preconizada, 

essencialmente, na constituição Federal (arts. 127 e 129), bem como que a atuação direta dos 

Ministérios Públicos locais encontra abrigo no Pacto Federativo" (e-STJ fls. 308/309).

Acrescenta que o v. aresto afastou a legitimidade do Ministério Público, sem 

contudo, deliberar sobre aspectos constitucionais ínsitos à matéria - arts. 1º, 5º, incs. XXXV, 

LV e 127 da Carta Magna.

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão, atento aos ditames das 

Súmulas 282 e 356/STF e 98/STJ a permitir eventual interposição de recurso extraordinário.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 487.166 - DF 
(2014/0055972-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Inicialmente, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins 

de prequestionamento, deliberar sobre aspectos constitucionais ínsitos à matéria - arts. 1º, 5º, 

incs. XXXV, LV e 127 da Carta Magna, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

Destaco, todavia, que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, aos 

17/12/2014, reconheceu a legitimidade ativa recursal dos Ministérios Públicos Estaduais e do 

Distrito Federal e Territórios para recorrer no âmbito desta Eg. Corte quando estes atuam 

como parte da demanda.

Confira a ementa do julgado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. PENAL 
E PROCESSO PENAL. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO ESTADUAL. ATUAÇÃO, COMO PARTE, PARA ATUAR 
DIRETAMENTE NO STJ. POSSIBILIDADE. QUESTÃO DE ORDEM 
NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 593.727/MG. 
LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL PARA 
ATUAR PERANTE O STF. POSSIBILIDADE. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA CONHECIDOS E PROVIDOS, PARA QUE, 
AFASTADA A PRELIMINAR, A SEXTA TURMA PROSSIGA NO 
JULGAMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.

1. O acórdão embargado e o acórdão indicado como paradigma 
discrepam a respeito da interpretação do art. 47, § 1º, da Lei 
Complementar nº 75, de 1993, um conhecendo de agravo 
regimental interposto por membro de Ministério Público, e o outro, 
não;

2. Cindindo em um processo o exercício das funções do Ministério 
Público (o Ministério Público Estadual sendo o autor da ação, e o 
Ministério Público Federal opinando acerca do recurso interposto 
nos respectivos autos), não há razão legal, nem qualquer outra 
ditada pelo interesse público, que autorize uma restrição ao 
Ministério Público enquanto autor da ação.

3. Recentemente, durante o julgamento da questão de ordem no 
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Recurso Extraordinário nº 593.727/MG, em que discutia a 
constitucionalidade da realização de procedimento investigatório 
criminal conduzido pelo Ministério Público, decidiu-se pela 
legitimidade do Ministério Público Estadual atuar perante a 
Suprema Corte.

4. Embargos de divergência conhecidos e providos, para que, 
afastada a preliminar da ilegitimidade do Ministério Público 
Estadual, a Sexta Turma prossiga no julgamento do agravo 
regimental (AgRg na SLS 1.612/SP, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, CORTE ESPECIAL, julgado em 29.08.2012, Dje 
06.09.2012).

(EREsp 1327573/RJ, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, Rel. p/ 
Acórdão Ministra ANCY ANDRIGHI, Corte Especial, julgado em 
17/12/2014, DJe 27/02/2015)

Razão assiste ao recorrente quando aponta que houve omissão pelo não 

julgamento do agravo regimental por ele interposto. Assim, nesse ponto, acolho os embargos 

de declaração.

A matéria aqui arguida, todavia - termo inicial da contagem do prazo da 

prescrição da pretensão executória - foi devidamente apreciada à oportunidade do agravo 

regimental interposto pelo Ministério Público Federal, consoante ementa abaixo transcrita 

(e-STJ fl. 291):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA DEFINITIVA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. ART. 112, INCISO I, DO CÓDIGO 
PENAL. EXPRESSA PREVISÃO LEGAL. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ.

1. Nos termos do que dispõe expressamente o art. 112, inciso I, do 
Código Penal, conquanto seja necessária a sentença condenatória 
definitiva, o termo inicial da contagem do prazo da prescrição da 
pretensão executória é a data do trânsito em julgado para a 
acusação. Precedentes do STJ e do STF.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

Diante do exposto, acolho os embargos de declaração, sem efeitos 

modificativos, apenas para fazer integrar ao acórdão embargado o mais moderno entendimento 
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sobre a legitimidade ativa dos Ministérios Públicos Estaduais e do Distrito Federal e Territórios 

no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.

É o voto.

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0055972-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 487.166 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00255527820128070000  20120020255524  20120020255524AGS  255527820128070000

EM MESA JULGADO: 20/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
AGRAVADO : SILVAN DE MELO PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Paz Pública - Quadrilha ou Bando

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
EMBARGADO : SILVAN DE MELO PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Leopoldo de 
Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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